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SEMPLAN - Secretaria de Planejamento

DECRETO Nº 54.473, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2021

ABRE NO VIGENTE ORÇAMENTO-PROGRAMA UM CRÉDITO 
ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR DE R$ 872.373,92.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no exercício regular de 
seu cargo e no uso das atribuições que lhe conferem os incisos VI e IX do artigo 96 da Lei 
Orgânica do Município e Lei nº 5.665, de 22 de dezembro de 2021,

DECRETA:

Art. 1º Abre no Orçamento-Programa do corrente exercício financeiro, um Crédito Adicional 
Suplementar na importância de R$ 872.373,92 (oitocentos e setenta e dois mil, trezentos 
e setenta e três reais e noventa e dois centavos), necessário para reforço da seguinte 
dotação:

Órgão: 15000 – Serviço Autônomo de Águas e Esgotos
Unidade Orçamentária: 15001 – Serviço Autônomo de Águas e Esgotos
1751200361.061 – Ampliação e Readequação do Sistema de Abastecimento de  
                                 Água
4490.51.00.00 - Obras e Instalações	 R$ 872.373,92
TOTAL	 R$ 872.373,92
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Art. 2º Para dar cobertura ao Crédito serão utilizados os recursos 
provenientes das anulações parciais das dotações orçamentárias 
consignadas no vigente Orçamento-Programa, de acordo com o artigo 43, 
§ 1º, inciso III, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, a seguir 
discriminadas:

Órgão: 0200 – Gabinete do Prefeito
Unidade Orçamentária: 02001- Gabinete do Prefeito
0412200032.066 – Manutenção das Atividades do Gabinete do Prefeito
4490.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente	 R $ 
17.518,80
Unidade Orçamentária: 02002 - Procuradoria Geral do Município
0412200032.067 – Manutenção das Atividades da Procuradoria Geral
4490.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente	 R$ 7.000,00
Unidade Orçamentária: 02003- Controladoria Geral do Município
0412200032.068 – Manutenção das Atividades da Controladoria
4490.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente	 R$ 9.191,70
Órgão:0400 – Secretaria Municipal de Administração
Unidade Orçamentária: 04001 – Secretaria Municipal de Administração
0412200032.070 – Manutenção das Atividades da SEMAD
3390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – P. Jurídica	 R $ 
603.000,00
Órgão:0500 – Secretaria Municipal de Fazenda
Unidade Orçamentária: 05001 – Secretaria Municipal de Fazenda
0412300032.072 – Manutenção das Atividades da SEMFAZ
4490.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente	 R $ 
49.793,60
Órgão: 0900 – Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos
Unidade Orçamentária: 09001 – Setor de Serviços Públicos
0412200032.086 – Manutenção das Atividades da SEMOSP
3390.14.00.00 - Diárias – P. Civil	 R$ 10.000,00
3390.30.00.00 - Material de Consumo	 R$ 19.539,09
3390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros- P. Jurídica	 R $ 
34.043,18
4490.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente	 R $ 
13.689,30
Órgão: 0900 – Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos
Unidade Orçamentária: 09002 – Setor de Obras
2575200492.260 – Energia e Luz na Cidade
4490.51.00.00 - Obras e Instalações	 R$ 6.089,47
Órgão:1300 – Secretaria Municipal de Planejamento
Unidade Orçamentária: 13001 – Secretaria Municipal de Planejamento
0412100032.107 – Manutenção das Atividades da SEMPLAN
4490.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente	 R $ 
27.508,78
TOTAL	 R$ 797.373,92

Art. 3º Para dar cobertura ao Crédito serão utilizados os recursos 
provenientes das anulações totais das dotações orçamentárias 
consignadas no vigente Orçamento-Programa, de acordo com o artigo 43, 
§ 1º, inciso III, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, a seguir 
discriminadas:

Órgão: 0300 – Secretaria Municipal de Comunicação
Unidade Orçamentária: 03001- Secretaria Municipal de Comunicação
0412200032.069 – Manutenção das Atividades da SEMCOM
3390.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção	 R$ 8.000,00
Órgão: 0800 – Secretaria Municipal de Esportes
Unidade Orçamentária: 08001 – Gabinete do Secretário
0412200032.082 – Manutenção das Atividades da SEMES
3390.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção	 R$ 8.000,00
Unidade Orçamentária: 08002 – Setor de Esporte
2781200092.083 – Manutenção das Atividades Esportivas
3390.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção	 R$ 5.000,00
Órgão: 0900 – Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos
Unidade Orçamentária: 09002 – Setor de Obras
1751200701.073 – Implantação do sistema de Esgotamento Sanitário de 
Vilhena – 1ª Etapa
4490.51.00.00 - Obras e Instalações	 R$ 10.000,00
Órgão:1100 – Secretaria Municipal de Turismo, Indústria e Comercio
Unidade Orçamentária: 11001 –Secretaria Municipal de Turismo, Indústria 
e Comercio
0412200032.236 – Manutenção das Atividades da SEMTIC
3390.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção	 R$ 2.000,00
4490.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente	 R$ 3.000,00

Órgão:1200 – Secretaria Municipal de Assistência Social
Unidade Orçamentária: 12001 –Setor de Assistência Geral
0812200032.096 – Manutenção das Atividades da SEMAS
3390.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção	 R $ 
25.000,00

Órgão:1900 – Secretaria Municipal de Agricultura
Unidade Orçamentária: 19001 – Secretaria Municipal de Agricultura
2060600272.109 – Manutenção das Atividades da SEMAGRI
4490.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente	 R $ 
10.000,00
2060600272.238 – Apoio ao Setor de Agropecuária
4490.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente	 R$ 4.000,00
TOTAL	 R$ 75.000,00

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena (RO), 22 de dezembro de 2021.

Eduardo Toshiya Tsuru
PREFEITO

DECRETO Nº 54.474/2021

ABRE NO VIGENTE ORÇAMENTO-PROGRAMA UM 
CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, POR EXCESSO 
DE ARRECADAÇÃO, NO VALOR DE R$ 289.641,74.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no 
exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe conferem 
os incisos VI e IX do artigo 96 da Lei Orgânica do Município e Lei nº 5.666 
de 22 de dezembro de 2021,

DECRETA:

Art. 1º Abre no Orçamento-Programa do corrente exercício financeiro, um 
Crédito Adicional Suplementar na importância de R$ 289.641,74 (duzentos 
e oitenta e nove mil, seiscentos e quarenta e um reais e setenta e quatro 
centavos), necessário para reforço da seguinte dotação:

Órgão: 15000 – Serviço Autônomo de Águas e Esgotos
Unidade Orçamentária: 15001 – Serviço Autônomo de Águas e Esgotos
1751200362.249 – Captação e Distribuição de Água Potável à Comunidade
3390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – P. Jurídica	 R $ 
289.641,74
TOTAL	 R$ 289.641,74

Art. 2º Serão utilizados os recursos provenientes do excesso de 
arrecadação, de acordo com o artigo 43, § 1º, inciso II, da Lei Federal nº 
4.320, de 17 de março de 1964, para dar cobertura ao Crédito conforme 
quadro em anexo.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena (RO), 22 de dezembro de 2021.

Eduardo Toshiya Tsuru
PREFEITO

DECRETO Nº 54.475/2021

ABRE NO VIGENTE ORÇAMENTO-PROGRAMA UM 
CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL, POR EXCESSO DE 
ARRECADAÇÃO, NO VALOR DE R$ 58.174,02 E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no 
exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe conferem 
os incisos VI e IX do artigo 96 da Lei Orgânica do Município e Lei nº 5.667 
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de 22 de dezembro de 2021,

DECRETA:

Art. 1º Abre no Orçamento-Programa do corrente exercício financeiro, um 
Crédito Adicional Especial na importância de R$ 58.174,02 (cinquenta e 
oito mil, cento e setenta e quatro reais e dois centavos), necessário para 
a seguinte dotação:

Órgão: 15000 – Serviço Autônomo de Águas e Esgotos
Unidade Orçamentária: 15001 – Serviço Autônomo de Águas e Esgotos
1751200701.076 – Projeto Socioambiental para Implantação do Sistema 
de Esgotamento Sanitário de Vilhena
3390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – P. Jurídica	 R $ 
58.174,02
TOTAL	 R$ 58.174,02

Art. 2º Serão utilizados os recursos provenientes do excesso de 
arrecadação, de acordo com o artigo 43, § 1º, inciso II, da Lei Federal nº 
4.320, de 17 de março de 1964, para dar cobertura ao Crédito conforme 
quadro em anexo.

Art. 3º Inclui a Ação “Projeto Socioambiental para Implantação do Sistema 
de Esgotamento Sanitário de Vilhena” no Programa “Saneamento é 
Saúde” do Serviço Autônomo de Águas e Esgotos e nos Anexos das 
Leis nºs 4.793/2017 - Plano Plurianual 2018/2021, 5.379/2020 – Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, 5.426/2020 – que altera o Anexo IV da LDO, e 
5.417/2020 – Revisão do PPA 2021.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena (RO), 22 de dezembro de 2021.

Eduardo Toshiya Tsuru
PREFEITO

DECRETO Nº 54.476, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2021

ABRE NO VIGENTE ORÇAMENTO-PROGRAMA UM 
CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR DE 
R$ 667.249,42.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no 
exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe conferem 
os incisos VI e IX do artigo 96 da Lei Orgânica do Município e Lei nº 5.668, 
de 22 de dezembro de 2021,

DECRETA:

Art. 1º Abre no Orçamento-Programa do corrente exercício financeiro, 
um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$ 667.249,42 
(seiscentos e sessenta e sete mil, duzentos e quarenta e nove reais 
e quarenta e dois centavos), necessário para reforço das seguintes 
dotações:

Órgão: 07000 – Secretaria Municipal de Educação
Unidade Orçamentária: 07001 – Setor de Educação Infantil
1236500062.273 – Apoio à Educação Infantil
3190.13.00.00 - Obrigações Patronais		  R$ 5.000,00
Unidade Orçamentária: 07003 – Setor de Ensino Fundamental
1236100082.075 – Apoio ao Ensino Fundamental 
3190.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas – P. Civil	 R $ 
220.000,0
Unidade Orçamentária: 07004 – FUNDEB
1236100082.077 – Manutenção do FUNDEB – Ens. Fundamental
3190.94.00.00 - Indenizações e Restituições Trabalhistas		
R$ 26.249,42
1236100082.079 – Manutenção do FUNDEB Profissionais do Magistério 
– Ens. Fundamental
3190.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas – P. Civil		
R$ 265.000,00
1236500062.080 – Manutenção do FUNDEB Profissionais do Magistério 

– Educação Infantil
3190.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas – P. Civil		
R$ 106.000,00
3191.13.00.00 - Obrigações Patronais	 R$ 25.000,00
1236600082.201 – Manutenção do FUNDEB Profissionais do Magistério 
– EJA
3190.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas – P. Civil	 R $ 
15.000,00
3191.13.00.00 - Obrigações Patronais	 R$ 5.000,00
TOTAL	 R$ 667.249,42 

Art. 2º Para dar cobertura ao Crédito serão utilizados os recursos 
provenientes das anulações parciais das dotações orçamentárias 
consignadas no vigente Orçamento-Programa, de acordo com o artigo 43, 
§ 1º, inciso III, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, a seguir 
discriminadas:

Órgão: 07000 – Secretaria Municipal de Educação
Unidade Orçamentária: 07001 – Setor de Educação Infantil
1236500062.273 – Apoio à Educação Infantil
3190.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas – P. Civil	 R $ 
60.000,00
3191.13.00.00 - Obrigações Patronais	 R$ 20.000,00
3390.49.00.00 - Auxílio-Transporte	  R$ 15.000,00
3390.08.00.00 - Outros Benefícios Assistenciais do Servidor e do Militar	
  R$15.000,00		
Unidade Orçamentária: 07003 – Setor de Ensino Fundamental
1236100081.157 – Ampliação, Reformas e Melhorias em Unidades 
Escolares - MDE 
4490.51.00.00 - Obras e Instalações	 R$ 20.000,00
1236100082.075 – Apoio ao Ensino Fundamental 
3390.30.00.00 - Material de Consumo	 R$ 80.000,00
3390.49.00.00 - Auxílio-Transporte	 R$ 15.000,00
Unidade Orçamentária: 07004 – FUNDEB
1236100082.077 – Manutenção do FUNDEB – Ens. Fundamental
3390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – P. Jurídica	 R $ 
30.390,00
3390.46.00.00 - Auxílio-Alimentação	 R$ 50.000,00
3390.49.00.00 - Auxílio-Transporte	 R$ 133.000,00
1236100082.079 – Manutenção do FUNDEB Profissionais do Magistério 
– Ens. Fundamental
3190.13.00.00 - Obrigações Patronais		  R$ 35.000,00
3191.13.00.00 - Obrigações Patronais		  R$ 70.859,42
Unidade Orçamentária: 07004 – FUNDEB
1236500062.078 – Manutenção do FUNDEB – Educação Infantil
3191.13.00.00 - Obrigações Patronais	 R$ 65.000,00
3390.49.00.00 - Auxílio-Transporte	 R$ 50.000,00
1236500062.080 – Manutenção do FUNDEB Profissionais do Magistério 
– Educação Infantil
3190.13.00.00 - Obrigações Patronais	 R$ 8.000,00
TOTAL	 R$ 667.249,42 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena (RO), 22 de dezembro de 2021.

Eduardo Toshiya Tsuru
PREFEITO

DECRETO Nº 54.477 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2021

ABRE NO VIGENTE ORÇAMENTO-PROGRAMA UM 
CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR DE 
R$ 277.720,00.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no 
exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe conferem 
os incisos VI e IX do artigo 96 da Lei Orgânica do Município e Lei nº 5.670, 
de 22 de dezembro de 2021,

DECRETA:
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Art. 1º Abre no Orçamento-Programa do corrente exercício financeiro, um 
Crédito Adicional Suplementar na importância de R$ 277.720,00 (duzentos 
e setenta e sete mil e setecentos e vinte reais), necessário para reforço 
das seguintes dotações:

Órgão: 14000 – Secretaria Municipal de Saúde
Unidade Orçamentária: 14001 – Fundo Municipal de Saúde
1012200712.111 – Manutenção das Atividades da Saúde
3190.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas – P. Civil	 R $ 
160.500,00
3190.13.00.00 - Obrigações Patronais	 R$ 16.600,00
3191.13.00.00 - Obrigações Patronais	 R$ 7.300,00
3390.08.00.00 - Outros Benefícios Assistenciais do Servidor e do Militar	
  R$203,00
1030100712.113 – Manutenção das Atividades da Saúde Básica
3191.13.00.00 - Obrigações Patronais	 R$ 59.400,00
3390.49.00.00 - Auxílio-Transporte	 R$ 6.270,00
1030200712.123 – Acompanhamento da Saúde Mental
3191.13.00.00 - Obrigações Patronais	 R$ 160,00
1030200712.126 – Manutenção das Atividades do Hospital Regional e UTI
3390.49.00.00 - Auxílio-Transporte	 R$ 102,00
1030200712.270 – Centro de Especialidades Vilhenense - CEV
3191.13.00.00 - Obrigações Patronais	 R$ 10.900,00
1030200712.271 – Central de Regulação
3190.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas – P. Civil	 R$ 885,00
1030400712.122 – Manutenção das Atividades da Vig. Sanitária
3191.13.00.00 - Obrigações Patronais	 R$ 6.700,00
1030500712.264 – Manutenção das Atividades da Saúde DST/AIDS
3191.13.00.00 - Obrigações Patronais	 R$ 8.700,00
TOTAL	 R$ 277.720,00

Art. 2º Para dar cobertura ao Crédito será utilizado o recurso proveniente 
da anulação parcial da dotação orçamentária consignada no vigente 
Orçamento-Programa, de acordo com o artigo 43, § 1º, inciso III, da Lei 
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, a seguir discriminada:

Órgão: 14000 – Secretaria Municipal de Saúde
Unidade Orçamentária: 14001 – Fundo Municipal de Saúde
1030200712.126 – Manutenção das Atividades do Hospital Regional e UTI
3190.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas – P. Civil	 R $ 
277.720,00
TOTAL	 R$ 277.720,00

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena (RO), 22 de dezembro de 2021.

Eduardo Toshiya Tsuru
PREFEITO

DECRETO Nº 54.478, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2021

ABRE NO VIGENTE ORÇAMENTO-PROGRAMA UM 
CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, NO VALOR DE 
R$ 67.000,00.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no 
exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe conferem 
a Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964 e artigo 7º da Lei nº 5.418, 
de 16 de dezembro de 2020 - Lei Orçamentária,

DECRETA:

Art. 1º Abre no Orçamento-Programa do corrente exercício financeiro, um 
Crédito Adicional Suplementar na importância de R$ 67.000,00 (sessenta 
e sete mil reais), necessário para reforço da seguinte dotação:

Órgão: 15000 – Serviço Autônomo de Águas e Esgotos
Unidade Orçamentária: 15001 – Serviço Autônomo de Águas e Esgotos
1751200361.061 – Ampliação e Readequação do Sistema de 
Abastecimento de  

                                 Água
4490.51.00.00 - Obras e Instalações	 R$ 67.000,00
TOTAL	 R$ 67.000,00

Art. 2º Para dar cobertura ao Crédito serão utilizados os recursos 
provenientes das anulações parciais das dotações orçamentárias 
consignadas no vigente Orçamento-Programa, de acordo com o artigo 43, 
§ 1º, inciso III, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, a seguir 
discriminadas:

Órgão: 09000 – Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos
Unidade Orçamentária: 09003 – Setor de Transportes
1545100492.261 – Realização de Obras e Serviços de Infraestrutura
4490.51.00.00 - Obras e Instalações	 R$ 47.000,00
TOTAL	 R$ 47.000,00

Art. 3º Para dar cobertura ao Crédito serão utilizados os recursos 
provenientes das anulações totais das dotações orçamentárias 
consignadas no vigente Orçamento-Programa, de acordo com o artigo 43, 
§ 1º, inciso III, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, a seguir 
discriminadas:
Órgão: 09000 – Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos
Unidade Orçamentária: 09001 – Setor de Serviços Públicos
0412200032.086 – Manutenção das Atividades da SEMOSP
3390.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção	 R $ 
20.000,00
TOTAL	 R$ 20.000,00

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena (RO), 22 de dezembro de 2021.

 
Eduardo Toshiya Tsuru

PREFEITO

DECRETO Nº 54.480/2021

REVOGA O DECRETO Nº 54.438, DE 20 DE DEZEMBRO 
DE 2021 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no 
exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe conferem 
os incisos VI e IX do artigo 96 da Lei Orgânica do Município,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica revogado o Decreto nº 54.438, de 20 de dezembro de 2021 que 
abre no vigente Orçamento-Programa um crédito adicional suplementar 
no valor de R$ 259.813,30 (duzentos e cinquenta e nove mil, oitocentos e 
treze reais e trinta centavos).

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, e seus 
efeitos retroagem a 20 de dezembro de 2021.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena (RO), 22 de dezembro de 2021.

Eduardo Toshiya Tsuru
PREFEITO

DECRETO Nº 54.481, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2021

ABRE NO VIGENTE ORÇAMENTO-PROGRAMA UM 
CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, NO VALOR DE 
R$ 259.813,30.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no 
exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe conferem 
a Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964 e artigo 7º da Lei nº 5.418, 
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de 16 de dezembro de 2020 - Lei Orçamentária,

DECRETA:

Art. 1º Abre no Orçamento-Programa do corrente exercício financeiro, um 
Crédito Adicional Suplementar na importância de R$ 259.813,30 (duzentos 
e cinquenta e nove mil, oitocentos e treze reais e trinta centavos), 
necessário para reforço das seguintes dotações:

Órgão: 15000 – Serviço Autônomo de Águas e Esgotos
Unidade Orçamentária: 15001 – Serviço Autônomo de Águas e Esgotos
0412200032.144 – Manutenção das Atividades da Coordenação do SAAE
3190.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas – P. Civil	 R $ 
129.501,00
1751200361.063 – Acompanhamento Ambiental na Ampliação e 
Readequação do Sistema de Abastecimento de Água
3390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – P. Jurídica	 R $ 
35.135,94
1751200701.077 – Gerenciamento da Obra de Implantação do Sistema de 
Esgotamento Sanitário De Vilhena
3390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – P. Jurídica	 R $ 
95.176,36
TOTAL	 R$ 259.813,30

Art. 2º Para dar cobertura ao Crédito serão utilizados os recursos 
provenientes das anulações parciais das dotações orçamentárias 
consignadas no vigente Orçamento-Programa, de acordo com o artigo 43, 
§ 1º, inciso III, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, a seguir 
discriminadas:

Órgão: 15000 – Serviço Autônomo de Águas e Esgotos
Unidade Orçamentária: 15001 – Serviço Autônomo de Águas e Esgotos
0412200032.144 – Manutenção das Atividades da Coordenação do SAAE
3190.13.00.00 - Obrigações Patronais	 R$ 40.269,50
3190.94.00.00 - Indenizações e Restituições Trabalhistas	 R $ 
90.504,96
3191.13.00.00 - Obrigações Patronais	 R$ 26.939,82
3390.08.00.00 - Outros Benefícios Assistenciais do servidor e do militar	
  R$ 2.000,00
3390.14.00.00 - Diárias – P. Civil	 R$ 41.550,00
3390.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção	 R $ 
23.401,73
3390.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - P. Física	 R$ 1.000,00
3390.46.00.00 - Auxílio-Alimentação	 R$ 5.597,34
3390.49.00.00 - Auxílio-Transporte	 R$ 4.029,00
3390.93.00.00 - Indenizações e Restituições	 R$ 100,00		
	
0412200032.247 – Transferências de Recursos Financeiros
3330.41.00.00 - Contribuições	R$ 11.003,87
0412200440.001– Cumprimentos de Sentenças Judiciais
3390.91.00.00 - Sentenças Judiciais	 R$ 3.417,08
TOTAL	 R$ 249.813,30

Art. 3º Para dar cobertura ao Crédito será utilizado o recurso proveniente 
da anulação total da dotação orçamentária consignada no vigente 
Orçamento-Programa, de acordo com o artigo 43, § 1º, inciso III, da Lei 
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, a seguir discriminada:

Órgão: 15000 – Serviço Autônomo de Águas e Esgotos
Unidade Orçamentária: 15001 – Serviço Autônomo de Águas e Esgotos
0412200032.145 – Capacitação de Recursos Humanos
3390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – P. Jurídica	 R $ 
10.000,00
TOTAL	 R$ 10.000,00

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena (RO), 22 de dezembro de 2021.

Eduardo Toshiya Tsuru
PREFEITO

DECRETO Nº 54.491, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2021

ABRE NO VIGENTE ORÇAMENTO-PROGRAMA UM 
CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR DE 
R$ 5.700,00.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no 
exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe conferem 
a Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964 e artigo 7º da Lei nº 5.418, 
de 16 de dezembro de 2020 - Lei Orçamentária,

DECRETA:

Art. 1º Abre no Orçamento-Programa do corrente exercício financeiro, um 
Crédito Adicional Suplementar na importância de R$ 5.700,00 (cinco mil e 
setecentos reais), necessário para reforço das seguintes dotações:

Órgão: 04000 – Secretaria Municipal de Administração
Unidade Orçamentária: 04001 – Secretaria Municipal de Administração
0412200032.070 – Manutenção das Atividades da SEMAD
3190.13.00.00 - Obrigações Patronais		  R$ 5.000,00
Órgão: 07000 – Secretaria Municipal de Educação
Unidade Orçamentária: 07001 – Setor de Educação Infantil
1236500062.273 – Apoio à Educação Infantil
3190.13.00.00 - Obrigações Patronais	 R$ 700,00		
TOTAL	 R$ 5.700,00

Art. 2º Para dar cobertura ao Crédito será utilizado o recurso proveniente 
da anulação parcial da dotação orçamentária consignada no vigente 
Orçamento-Programa, de acordo com o artigo 43, § 1º, inciso III, da Lei 
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, a seguir discriminada:

Órgão: 04000 – Secretaria Municipal de Administração
Unidade Orçamentária: 04001 – Secretaria Municipal de Administração
0412200032.070 – Manutenção das Atividades da SEMAD
 3190.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas – P. Civil	 R$ 5.000,00
Órgão: 07000 – Secretaria Municipal de Educação
Unidade Orçamentária: 07001 – Setor de Educação Infantil
1236500062.273 – Apoio à Educação Infantil
3190.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas – P. Civil	 R$ 5.700,00
TOTAL	 R$  5.700,00

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena (RO), 22 de dezembro de 2021.

Eduardo Toshiya Tsuru
PREFEITO

LEI Nº 5.665, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2021

DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA 
DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, NO VALOR 
DE R$ 939.373,92 NO VIGENTE ORÇAMENTO-
PROGRAMA.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no 
exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere 
o artigo 73 combinado com o inciso VI do artigo 96 da Lei Orgânica do 
Município,
FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Vilhena aprovou e ele sanciona 
e promulga a presente

L E I:

Art. 1º Autoriza o Poder Executivo a abrir, no vigente Orçamento-Programa, 
um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$ 939.373,92 
(novecentos e trinta e nove mil, trezentos e setenta e três reais e noventa 
e dois centavos), necessário para reforço da seguinte dotação:
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Órgão: 15000 – Serviço Autônomo de Águas e Esgotos
Unidade Orçamentária: 15001 – Serviço Autônomo de Águas e Esgotos
1751200361.061 – Ampliação e Readequação do Sistema de 
Abastecimento de  
                                 Água
4490.51.00.00 - Obras e Instalações	 R$ 939.373,92
TOTAL	 R$ 939.373,92

Art. 2º Para dar cobertura ao Crédito serão utilizados os recursos 
provenientes das anulações parciais das dotações orçamentárias 
consignadas no vigente Orçamento-Programa, de acordo com o artigo 43, 
§ 1º, inciso III, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, a seguir 
discriminadas:

Órgão: 0200 – Gabinete do Prefeito
Unidade Orçamentária: 02001- Gabinete do Prefeito
0412200032.066 – Manutenção das Atividades do Gabinete do Prefeito
4490.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente	 R $ 
17.518,80
Unidade Orçamentária: 02002 - Procuradoria Geral do Município
0412200032.067 – Manutenção das Atividades da Procuradoria Geral
4490.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente	 R$ 7.000,00
Unidade Orçamentária: 02003- Controladoria Geral do Município
0412200032.068 – Manutenção das Atividades da Controladoria
4490.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente	 R$ 9.191,70
Órgão:0400 – Secretaria Municipal de Administração
Unidade Orçamentária: 04001 – Secretaria Municipal de Administração
0412200032.070 – Manutenção das Atividades da SEMAD
3390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – P. Jurídica	 R $ 
670.000,00
Órgão:0500 – Secretaria Municipal de Fazenda
Unidade Orçamentária: 05001 – Secretaria Municipal de Fazenda
0412300032.072 – Manutenção das Atividades da SEMFAZ
4490.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente	 R $ 
49.793,60
Órgão: 0900 – Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos
Unidade Orçamentária: 09001 – Setor de Serviços Públicos
0412200032.086 – Manutenção das Atividades da SEMOSP
3390.14.00.00 - Diárias – P. Civil	 R$ 10.000,00
3390.30.00.00 - Material de Consumo	 R$ 19.539,09
3390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros- P. Jurídica	 R $ 
34.043,18
4490.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente	 R $ 
13.689,30
Órgão: 0900 – Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos
Unidade Orçamentária: 09002 – Setor de Obras
2575200492.260 – Energia e Luz na Cidade
4490.51.00.00 - Obras e Instalações	 R$ 6.089,47
Órgão:1300 – Secretaria Municipal de Planejamento
Unidade Orçamentária: 13001 – Secretaria Municipal de Planejamento
0412100032.107 – Manutenção das Atividades da SEMPLAN
4490.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente	 R $ 
27.508,78
TOTAL	 R$ 864.373,92

Art. 3º Para dar cobertura ao Crédito serão utilizados os recursos 
provenientes das anulações totais das dotações orçamentárias 
consignadas no vigente Orçamento-Programa, de acordo com o artigo 43, 
§ 1º, inciso III, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, a seguir 
discriminadas:

Órgão: 0300 – Secretaria Municipal de Comunicação
Unidade Orçamentária: 03001- Secretaria Municipal de Comunicação
0412200032.069 – Manutenção das Atividades da SEMCOM
3390.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção	 R$ 8.000,00
Órgão: 0800 – Secretaria Municipal de Esportes
Unidade Orçamentária: 08001 – Gabinete do Secretário
0412200032.082 – Manutenção das Atividades da SEMES
3390.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção	 R$ 8.000,00
Unidade Orçamentária: 08002 – Setor de Esporte
2781200092.083 – Manutenção das Atividades Esportivas
3390.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção	 R$ 5.000,00
Órgão: 0900 – Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos
Unidade Orçamentária: 09002 – Setor de Obras
1751200701.073 – Implantação do sistema de Esgotamento Sanitário de 

Vilhena – 1ª Etapa
4490.51.00.00 - Obras e Instalações	 R$ 10.000,00
Órgão:1100 – Secretaria Municipal de Turismo, Indústria e Comercio
Unidade Orçamentária: 11001 –Secretaria Municipal de Turismo, Indústria 
e Comercio
0412200032.236 – Manutenção das Atividades da SEMTIC
3390.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção	 R$ 2.000,00
4490.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente	 R$ 3.000,00
Órgão:1200 – Secretaria Municipal de Assistência Social
Unidade Orçamentária: 12001 –Setor de Assistência Geral
0812200032.096 – Manutenção das Atividades da SEMAS
3390.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção	 R $ 
25.000,00

Órgão:1900 – Secretaria Municipal de Agricultura
Unidade Orçamentária: 19001 – Secretaria Municipal de Agricultura
2060600272.109 – Manutenção das Atividades da SEMAGRI
4490.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente	 R $ 
10.000,00
2060600272.238 – Apoio ao Setor de Agropecuária
4490.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente	 R$ 4.000,00
TOTAL	 R$ 75.000,00

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

   Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
     Vilhena (RO), 22 de dezembro de 2021.

Eduardo Toshiya Tsuru
PREFEITO

LEI Nº 5.666/2021

DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE 
CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, POR EXCESSO 
DE ARRECADAÇÃO, NO VALOR DE R$ 289.641,74 NO 
VIGENTE ORÇAMENTO-PROGRAMA.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no 
exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere 
o artigo 73 combinado com o inciso VI do artigo 96 da Lei Orgânica do 
Município,
FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Vilhena aprovou e ele sanciona 
e promulga a presente

L E I:

Art. 1º Autoriza o Poder Executivo a abrir, no vigente Orçamento-Programa, 
um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$ 289.641,74 
(duzentos e oitenta e nove mil, seiscentos e quarenta e um reais e setenta 
e quatro centavos), necessário para reforço da seguinte dotação:

Órgão: 15000 – Serviço Autônomo de Águas e Esgotos
Unidade Orçamentária: 15001 – Serviço Autônomo de Águas e Esgotos
1751200362.249 – Captação e Distribuição de Água Potável à Comunidade
3390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – P. Jurídica	 R $ 
289.641,74
TOTAL	 R$ 289.641,74

Art. 2º Serão utilizados os recursos provenientes do excesso de 
arrecadação, de acordo com o artigo 43, § 1º, inciso II, da Lei Federal nº 
4.320, de 17 de março de 1964, para dar cobertura ao Crédito conforme 
quadro em anexo.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena (RO), 22 de dezembro de 2021.

Eduardo Toshiya Tsuru
PREFEITO
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LEI Nº 5.667/2021

DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL, POR EXCESSO DE ARRECADAÇÃO, NO 
VALOR DE R$ 58.174,02 NO VIGENTE ORÇAMENTO-PROGRAMA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o artigo 73 
combinado com o inciso VI do artigo 96 da Lei Orgânica do Município,
FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Vilhena aprovou e ele sanciona e promulga a presente

L E I:

Art. 1º Autoriza o Poder Executivo a abrir, no vigente Orçamento-Programa, um Crédito Adicional Especial na importância de R$ 58.174,02 (cinquenta e 
oito mil, cento e setenta e quatro reais e dois centavos), necessário para a seguinte dotação:

Órgão: 15000 – Serviço Autônomo de Águas e Esgotos
Unidade Orçamentária: 15001 – Serviço Autônomo de Águas e Esgotos
1751200701.076 – Projeto Socioambiental para Implantação do Sistema de Esgotamento Sanitário de Vilhena
3390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – P. Jurídica	 R$ 58.174,02
TOTAL	 R$ 58.174,02

Art. 2º Serão utilizados os recursos provenientes do excesso de arrecadação, de acordo com o artigo 43, § 1º, inciso II, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de 
março de 1964, para dar cobertura ao Crédito conforme quadro em anexo.

Art. 3º Inclui a Ação “Projeto Socioambiental para Implantação do Sistema de Esgotamento Sanitário de Vilhena” no Programa “Saneamento é Saúde” do 
Serviço Autônomo de Águas e Esgotos e nos Anexos das Leis nºs 4.793/2017 - Plano Plurianual 2018/2021, 5.379/2020 – Lei de Diretrizes Orçamentárias, 
5.426/2020 – que altera o Anexo IV da LDO, e 5.417/2020 – Revisão do PPA 2021.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena (RO), 22 de dezembro de 2021.

Eduardo Toshiya Tsuru
PREFEITO
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LEI Nº 5.668, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2021

DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, NO VALOR DE R$ 667.249,42 NO 
VIGENTE ORÇAMENTO-PROGRAMA.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o artigo 73 
combinado com o inciso VI do artigo 96 da Lei Orgânica do Município,
FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Vilhena aprovou e ele sanciona e promulga a presente

L E I:

Art. 1º Autoriza o Poder Executivo a abrir, no vigente Orçamento-Programa, um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$ 667.249,42 
(seiscentos e sessenta e sete mil, duzentos e quarenta e nove reais e quarenta e dois centavos), necessário para reforço das seguintes dotações:

Órgão: 07000 – Secretaria Municipal de Educação
Unidade Orçamentária: 07001 – Setor de Educação Infantil
1236500062.273 – Apoio à Educação Infantil
3190.13.00.00 - Obrigações Patronais		  R$ 5.000,00
Unidade Orçamentária: 07003 – Setor de Ensino Fundamental
1236100082.075 – Apoio ao Ensino Fundamental 
3190.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas – P. Civil	 R$ 220.000,00
Unidade Orçamentária: 07004 – FUNDEB
1236100082.077 – Manutenção do FUNDEB – Ens. Fundamental
3190.94.00.00 - Indenizações e Restituições Trabalhistas	 R$ 26.249,42
1236100082.079 – Manutenção do FUNDEB Profissionais do Magistério – Ens. Fundamental
3190.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas – P. Civil		  R$ 265.000,00
1236500062.080 – Manutenção do FUNDEB Profissionais do Magistério – Educação Infantil
3190.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas – P. Civil	 R$ 106.000,00
3191.13.00.00 - Obrigações Patronais	 R$ 25.000,00
1236600082.201 – Manutenção do FUNDEB Profissionais do Magistério – EJA
3190.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas – P. Civil	 R$ 15.000,00
3191.13.00.00 - Obrigações Patronais		  R$ 5.000,00
TOTAL	 R$ 667.249,42 

Art. 2º Para dar cobertura ao Crédito serão utilizados os recursos provenientes das anulações parciais das dotações orçamentárias consignadas no 
vigente Orçamento-Programa, de acordo com o artigo 43, § 1º, inciso III, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, a seguir discriminadas:

Órgão: 07000 – Secretaria Municipal de Educação
Unidade Orçamentária: 07001 – Setor de Educação Infantil
1236500062.273 – Apoio à Educação Infantil
3190.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas – P. Civil	 R$ 60.000,00
3191.13.00.00 - Obrigações Patronais		  R$ 20.000,00
3390.49.00.00 - Auxílio-Transporte	  R$ 15.000,00
3390.08.00.00 - Outros Benefícios Assistenciais do Servidor e do Militar	    R$ 15.000,00			 
Unidade Orçamentária: 07003 – Setor de Ensino Fundamental
1236100081.157 – Ampliação, Reformas e Melhorias em Unidades Escolares - MDE 
4490.51.00.00 - Obras e Instalações	 R$ 20.000,00
1236100082.075 – Apoio ao Ensino Fundamental 
3390.30.00.00 - Material de Consumo	     R$ 80.000,00
3390.49.00.00 - Auxílio-Transporte	     R$ 15.000,00
Unidade Orçamentária: 07004 – FUNDEB
1236100082.077 – Manutenção do FUNDEB – Ens. Fundamental
3390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros – P. Jurídica	 R$ 30.390,00
3390.46.00.00 - Auxílio-Alimentação 	 R$ 50.000,00
3390.49.00.00 - Auxílio-Transporte	  R$ 133.000,00
1236100082.079 – Manutenção do FUNDEB Profissionais do Magistério – Ens. Fundamental
3190.13.00.00 - Obrigações Patronais	 R$ 35.000,00
3191.13.00.00 - Obrigações Patronais	 R$ 70.859,42
Unidade Orçamentária: 07004 – FUNDEB
1236500062.078 – Manutenção do FUNDEB – Educação Infantil
3191.13.00.00 - Obrigações Patronais	     R$ 65.000,00
3390.49.00.00 - Auxílio-Transporte	     R$ 50.000,00
1236500062.080 – Manutenção do FUNDEB Profissionais do Magistério – Educação Infantil
3190.13.00.00 - Obrigações Patronais          R$ 8.000,00
TOTAL	 R$ 667.249,42 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

   Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
     Vilhena (RO), 22 de dezembro de 2021.

Eduardo Toshiya Tsuru
PREFEITO
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LEI Nº 5.669/2021

DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, POR EXCESSO DE ARRECADAÇÃO, 
NO VALOR DE R$ 1.845.738,94 NO VIGENTE ORÇAMENTO-PROGRAMA.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o artigo 73 
combinado com o inciso VI do artigo 96 da Lei Orgânica do Município,
FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Vilhena aprovou e ele sanciona e promulga a presente

L E I:

Art. 1º Autoriza o Poder Executivo a abrir, no vigente Orçamento-Programa, um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$ 1.845.738,94 (um 
milhão, oitocentos e quarenta e cinco mil, setecentos e trinta e oito reais e noventa e quatro centavos), necessário para reforço das seguintes dotações:

Órgão: 07000 – Secretaria Municipal de Educação
Unidade Orçamentária: 07004 – FUNDEB 
1236100082.079 – Manutenção do FUNDEB Profissionais do Magistério - Ens. Fundamental
3190.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas – P. Civil	 R$ 1.250.957,44		
1236500062.080 – Manutenção do FUNDEB Profissionais do Magistério - Educação Infantil 
3190.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas – P. Civil	 R$ 531.267,50
1236600082.201 – Manutenção do FUNDEB Profissionais do Magistério - EJA
3190.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas – P. Civil	 R$ 63.514,00
TOTAL	 R$ 1.845.738,94

Art. 2º Serão utilizados os recursos provenientes do excesso de arrecadação, de acordo com o artigo 43, § 1º, inciso II, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de 
março de 1964, para dar cobertura ao Crédito conforme quadro em anexo.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena (RO), 22 de dezembro de 2021.

Eduardo Toshiya Tsuru
PREFEITO

LEI Nº 5.670, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2021

DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, NO VALOR DE R$ 277.720,00 NO 
VIGENTE ORÇAMENTO-PROGRAMA.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o artigo 73 
combinado com o inciso VI do artigo 96 da Lei Orgânica do Município,
FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Vilhena aprovou e ele sanciona e promulga a presente

L E I:

Art. 1º Autoriza o Poder Executivo a abrir, no vigente Orçamento-Programa, um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$ 277.720,00 (duzentos 
e setenta e sete mil e setecentos e vinte reais), necessário para reforço das seguintes dotações:

Órgão: 14000 – Secretaria Municipal de Saúde
Unidade Orçamentária: 14001 – Fundo Municipal de Saúde
1012200712.111 – Manutenção das Atividades da Saúde
3190.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas – P. Civil	 R$ 160.500,00
3190.13.00.00 - Obrigações Patronais	 R$ 16.600,00
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3191.13.00.00 - Obrigações Patronais	 R$ 7.300,00
3390.08.00.00 - Outros Benefícios Assistenciais do Servidor e do Militar	    R$ 203,00
1030100712.113 – Manutenção das Atividades da Saúde Básica
3191.13.00.00 - Obrigações Patronais	 R$ 59.400,00
3390.49.00.00 - Auxílio-Transporte	 R$ 6.270,00
1030200712.123 – Acompanhamento da Saúde Mental
3191.13.00.00 - Obrigações Patronais	 R$ 160,00
1030200712.126 – Manutenção das Atividades do Hospital Regional e UTI
3390.49.00.00 - Auxílio-Transporte	 R$ 102,00
1030200712.270 – Centro de Especialidades Vilhenense - CEV
3191.13.00.00 - Obrigações Patronais	 R$ 10.900,00
1030200712.271 – Central de Regulação
3190.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas – P. Civil	 R$ 885,00
1030400712.122 – Manutenção das Atividades da Vig. Sanitária
3191.13.00.00 - Obrigações Patronais	 R$ 6.700,00
1030500712.264 – Manutenção das Atividades da Saúde DST/AIDS
3191.13.00.00 - Obrigações Patronais	 R$ 8.700,00
TOTAL	 R$ 277.720,00

Art. 2º Para dar cobertura ao Crédito será utilizado o recurso proveniente da anulação parcial da dotação orçamentária consignada no vigente Orçamento-
Programa, de acordo com o artigo 43, § 1º, inciso III, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, a seguir discriminada:

Órgão: 14000 – Secretaria Municipal de Saúde
Unidade Orçamentária: 14001 – Fundo Municipal de Saúde
1030200712.126 – Manutenção das Atividades do Hospital Regional e UTI
3190.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas – P. Civil	 R$ 277.720,00
TOTAL	 R$ 277.720,00

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
     Vilhena (RO), 22 de dezembro de 2021.

Eduardo Toshiya Tsuru
PREFEITO

LEI Nº 5.662, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2021

DISPÕE SOBRE O PLANO PLURIANUAL DO MUNICÍPIO DE VILHENA PARA O QUADRIÊNIO 2022 A 2025.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o artigo 73 
combinado com o inciso VI do artigo 96 da Lei Orgânica do Município,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Vilhena aprovou e ele sanciona e promulga a presente

LEI:

CAPITULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei institui o Plano Plurianual para o quadriênio 2022/2025, em cumprimento ao disposto no artigo 165, § 1º, da Constituição Federal, a Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, Lei 4.320, de 17 de março de 1964, Instrução Normativa 009, de 8 de maio de 2003 do Tribunal de Contas 
do Estado de Rondônia, artigo 134 da Constituição Estadual e artigo 96, §§ III e VIII da Lei Orgânica do Município, estabelecendo, para o período, as 
diretrizes dos programas com seus respectivos objetivos e as metas administrativas relativas a despesas de capital e outras delas decorrentes e para as 
relativas aos programas de duração continuada, com indicadores e custos da Administração Municipal na forma dos anexos que compõe a presente Lei.

Art. 2º As prioridades e metas para o ano 2022 serão especificadas na Lei que disporá sobre as Diretrizes Orçamentárias.

Art.3º O Plano Plurianual é estruturado por programas dos Poderes Legislativo e Executivo, harmonizados com as orientações estratégicas de governo.

Parágrafo único. Este Plano Plurianual será desenvolvido de forma integrada, considerando a convergência de suas ações nas seguintes áreas de 
atuação:

I.	 proteção e defesa social;

II.	 pleno acesso à educação;

III. pleno acesso à saúde;

IV. infraestrutura urbana;

V. governo.
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Art. 4º Para cumprimento das legislações que disciplinam o Plano Plurianual e para efeito desta Lei, entende-se por:

I.	 objetivo: os resultados que se pretendem alcançar com a implementação dos programas, com definição clara dos problemas decorrentes das 
políticas governamentais que a Administração buscará solucionar;

II.	 diretriz: o conjunto de critérios de ação e decisão que devem disciplinar e orientar os diversos aspectos envolvidos nos processos de 
planejamento e gestão, com estabelecimento das políticas governamentais a serem implementadas;

III. estratégia: a combinação de um conjunto de recursos e meios, de forma a alcançar o objetivo proposto;

IV. programa: conjunto articulado de ações visando à concretização de um objetivo comum, sendo mensurado por indicadores e desdobrando-se em:

a) programa finalístico: resulta em bens e/ou serviços ofertados diretamente à sociedade;
b) programa de gestão de políticas públicas: abrange ações de gestão de governo relacionadas à formulação, coordenação, supervisão, avaliação e 
divulgação de políticas públicas; e
c) programa de apoio administrativo: engloba ações de natureza tipicamente administrativa.

V. indicador: instrumento de avaliação dos resultados do programa;

VI. ação: operação da qual resultam bens e serviços que concorrem para atender aos objetivos de um programa, classificando-se em:

a) projeto: conjunto de operações limitado ao tempo, das quais resulta um produto;
b) atividade: conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto;
c) parcerias: ações executadas com instituições privadas e outros entes da Federação.

VII. metas: quantificação programada de objetivos administrativos a serem realizados no cronograma plurianual segundo as previsões de disponibilidade 
de recursos.

CAPÍTULO II

DA GESTÃO

Art. 5º Os programas definidos nesta Lei e nas que a alterarem constituem a unidade básica de gestão do Plano Plurianual. 

§ 1º Os Poderes Legislativo e Executivo definirão a forma de gerenciamento dos programas.

§ 2º São elementos essenciais para o gerenciamento dos programas: o gerente, o monitoramento contínuo, a gestão de restrições, a avaliação e a 
revisão.

CAPÍTULO III

DA AVALIAÇÃO

Art. 6º A avaliação do Plano Plurianual é destinada ao aperfeiçoamento contínuo dos programas e do plano, provendo subsídios para as modificações de 
concepção e execução, a fim de assegurar a obtenção dos resultados.

Art. 7º A avaliação dos programas finalísticos constantes do Plano Plurianual terá caráter permanente e será divulgada ao final do último quadrimestre de 
cada exercício, a partir dos dados fornecidos pelo setor responsável pelo gerenciamento.

Parágrafo único. A avaliação dos programas finalísticos de que trata o caput deste artigo deverá ser efetivada a partir da análise:

I.	 da execução física e financeira das ações constantes do orçamento fiscal e da seguridade social;

II.	 da execução física e financeira das parcerias;

III. do gerenciamento;

IV. do impacto das estratégicas setoriais utilizados no conjunto de programas;

V. da repercussão do programa nos objetivos de governo e das áreas de atuação constantes no parágrafo único do artigo 3º desta Lei;

VI. dos resultados alcançados.

CAPÍTULO IV

DA REVISÃO

Art. 8º O Plano Plurianual deverá ser revisto, necessariamente, quando ocorrerem:

I.	 modificações na realidade social, econômica e financeira do Município e, consequentemente, na estruturação do gasto público;

II.	 alterações na legislação que tratem ou tenham interferências substanciais nas finanças públicas.

Art. 9º A inclusão, a alteração e a exclusão dos programas constantes nesta Lei serão propostas pelo Poder Executivo através de projeto de lei específico.
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Art. 10. A inclusão, exclusão ou alteração de ações orçamentárias e de suas metas que envolvam recursos do orçamento municipal seguirão as diretrizes 
da lei orçamentária anual.

§ 1º A inclusão a que se refere o caput deste artigo fica condicionada ao evidenciamento do problema que se deseja enfrentar ou da demanda da 
sociedade a ser atendida com o programa, devendo observar as disposições constantes do artigo 17 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 
e conter, no mínimo:

I.	 denominação e objetivo do programa;

II.	 indicadores de avaliação;

III. ações e metas a serem atingidas; 

IV. indicação dos recursos que financiarão o programa.

§ 2º As leis que alterarem os programas que constituem o Plano Plurianual deverão justificar e especificar as alterações.

Art. 11. A inclusão, a alteração e a exclusão de ações e de suas metas, constantes dos programas do Plano Plurianual, quando envolverem recursos dos 
orçamentos fiscais e da seguridade social, serão realizados a cada exercício, por meio da lei orçamentária anual e de seus créditos adicionais. 

Parágrafo Único. A inclusão e a alteração de que trata o caput deste artigo serão realizadas em conformidade com o objetivo e o público-alvo do programa 
e com a observância ao disposto no artigo 17 da Lei Complementar nº 101/2000.

Art. 12. O Poder Executivo enviará a Câmara de Vereadores, através da prestação de contas anual, relatório anexo de avaliação dos resultados da 
implantação deste Plano.

Art. 13. Fica o Poder Executivo autorizado a:

I.	 efetuar as adequações nos indicadores dos programas;

II.	 ajustar metas físicas que não necessitem de adições de recursos;

III. substituir os gerentes dos programas.

Art. 14. O Poder Executivo dará publicidade às modificações no Plano Plurianual por intermédio:

I.	 da publicação no Diário Oficial do Município de Vilhena - DOV;

II.	 da internet via Portal da Transparência do Município de Vilhena.

CAPÍTULO V

DAS EMENDAS IMPOSITIVAS

Art. 15. Fica o Poder Legislativo autorizado a apresentar as emendas individuais ao Plano Plurianual no limite de 1,2% (um inteiro e dois décimos por 
cento) da receita corrente líquida, de recursos próprios, correspondente ao montante de R$ 2.401.260,00 (dois milhões, quatrocentos e um mil e duzentos 
e sessenta reais), sendo: R$ 2.136.408,00 (dois milhões, cento e trinta e seis mil e quatrocentos e oito reais) da Administração Direta e R$ 264.852,00 
(duzentos e sessenta e quatro mil e oitocentos e cinquenta e dois reais) da Administração Indireta (SAAE), conforme demonstrativos da receita em anexo. 

§ 1º A metade do valor da administração direta, previsto no caput deste artigo, será destinada a ações e serviços públicos de saúde.

§ 2º Fica o Poder Executivo autorizado a remanejar para as despesas de manutenção os valores não utilizados.

Art. 16. Em conformidade com o §14, artigo 166 da Constituição Federal, as programações orçamentárias previstas no artigo 15 desta Lei não serão, no 
caso de impedimento de ordem técnica, de execução obrigatória. 

Art. 17. Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro de 2022. 

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal,
Vilhena (RO), 22 de dezembro de 2021.

Eduardo Toshiya Tsuru
PREFEITO
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LEI Nº 5.663, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2021

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
PARA O EXERCÍCIO DE 2022 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no 
exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere 
o artigo 73 combinado com o inciso VI do artigo 96 da Lei Orgânica do 
Município,
FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Vilhena aprovou e ele sanciona 
e promulga a presente

LEI:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Ficam estabelecidas as Diretrizes Orçamentárias para o exercício 
econômico-financeiro de 2022, compreendendo as:

I - diretrizes gerais para o orçamento;

II - diretrizes específicas do orçamento fiscal;

III - diretrizes específicas do orçamento da seguridade social;

IV - disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais;

V - disposições sobre a administração da dívida pública e as operações 
de créditos;

VI - disposições sobre alterações na legislação tributária; e

VII - disposições finais.

CAPÍTULO II

DAS DIRETRIZES GERAIS

Art. 2º A Lei Orçamentária para o exercício financeiro de 2022, 
compreendendo o orçamento fiscal e o orçamento da seguridade social, 
será elaborada conforme as diretrizes gerais estabelecidas neste Capítulo 
e apresentada nos termos de classificação e programação da despesa da 
Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, da Portaria Ministerial nº 
42, de 14 de abril de 1999, da Portaria Interministerial nº 163, de 4 de maio 
de 2001, e suas alterações, e como determina a Lei Complementar nº 101, 
de 4 de maio de 2000.

§ 1º A responsabilidade pela classificação institucional, programática 
e quanto aos projetos, atividades e operações especiais recairá sobre 
a Administração Municipal, que adotará ato próprio para codificar tais 
elementos.

§ 2º Os orçamentos de que trata o caput deste artigo, bem como suas 
alterações, serão elaborados por meio do sistema informatizado, sob a 
responsabilidade da Secretaria Municipal de Planejamento.

Art. 3º Em consonância com o artigo 165, § 2º, da Constituição Federal, 
as metas e as prioridades para o exercício financeiro de 2022 são as 
especificadas abaixo, as quais terão precedência na alocação de recursos 
na Lei Orçamentária e na sua execução, devendo observar as seguintes 
prioridades:

I - ampliar a oferta e a melhoria dos serviços prestados na área social;

II - melhorar a educação por meio do processo ensino-aprendizagem e 
propiciar melhores infraestruturas;

III - dinamizar a economia do Município;

IV - implementar a execução e o controle orçamentário, visando a 
recuperação da capacidade de investimento do Município;

V - assegurar o desenvolvimento e o crescimento urbano de forma 
harmônica, preservar o ambiente natural e a qualidade de vida dos 
cidadãos;

VI - ampliar e melhorar as áreas de lazer, envolvendo o esporte e a cultura;

VII - promover programas para melhoramento da infraestrutura;

VIII - recuperar ruas, avenidas e estradas para deslocamento da população;

IX - redirecionar o crescimento e desenvolvimento do Município, buscando 
aprimorar e fomentar a agricultura, pecuária e outras atividades;

X - modernizar a Administração Pública por meio da informatização, 
melhoria das estruturas, implementação do sistema de gestão e 
qualificação permanente dos servidores; e

XI - intensificar o desenvolvimento agrícola com parceria de outras esferas 
de governo.

§ 1º O estabelecimento das metas necessárias à concretização das 
prioridades dispostas no caput deste artigo e nos seus incisos será 
efetivado em consonância com o Plano Plurianual para o mesmo período.

§ 2º O Anexo I desta Lei demonstra as despesas que constituem as 
obrigações constitucionais e legais, não sendo objeto de limitação à 
programação das despesas.

§ 3º Os Anexos II e III desta Lei demonstram respectivamente as Metas e 
Riscos Fiscais, na forma do artigo 4º, §§ 1º e 3º, da Lei de Responsabilidade 
Fiscal.

§ 4º O Anexo IV desta Lei estabelece os programas, os objetivos e as metas 
que terão precedência na alocação de recursos na Lei Orçamentária.

Art. 4º A manutenção de atividades terá prioridade sobre as ações de 
expansão.

Art. 5º Os projetos em fase de execução terão preferência sobre novos 
projetos.

Art. 6º Não poderão ser fixadas despesas sem que estejam definidas as 
fontes de recursos necessários à sua cobertura.

Art. 7º As emendas ao Projeto da Lei Orçamentária Anual ou aos projetos 
que o modifiquem serão admitidas desde que:

I - compatíveis com esta Lei;

II - compatíveis com o Plano Plurianual;

III - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes 
de anulações de despesas, excluídas as que incidem sobre:

a) dotações para pessoal e seus encargos;

b) dotações destinadas à amortização da dívida sob a supervisão da 
Secretaria Municipal de Fazenda;

c) transferência da União, convênios, operações de crédito, contratos, 
acordos, ajustes e instrumentos similares, desde que vinculados à 
programação específica; e

d) despesas referentes a vinculações constitucionais; e

IV - relacionadas com:

a) correção de erros ou omissões; e

b) os dispositivos do texto desta Lei.

Art. 8º É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em seus créditos 
adicionais, de dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas 
aquelas destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos de atividades 
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de natureza continuada que preencham uma das seguintes condições:

I - de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas de 
assistência social, saúde ou educação e estejam registradas nos 
respectivos Conselhos;

II - de natureza filantrópica, institucional ou assistencial; 

III - atendam ao disposto no artigo 204 da Constituição Federal ou no 
artigo 61 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT, 
bem como na legislação pertinente; ou

IV – qualificadas como Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público, de acordo com as Leis Federais nºs 9.790, de 23 de março de 
1999, e 13.019, de 31 de julho de 2014, e Decreto Municipal nº 41.742, de 
7 de fevereiro de 2018.

§ 1º Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a 
entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de 
funcionamento regular no ano de 2021, emitida por 03 (três) autoridades 
locais, e comprovantes de regularidade do mandato de sua diretoria.

§ 2º As subvenções sociais poderão ser efetivadas através das unidades 
orçamentárias que desenvolvem as ações específicas.

Art. 9º Os recursos destinados à ajuda financeira, a qualquer título, 
à empresa com fins lucrativos, observarão o disposto nos artigos 18, 
parágrafo único, e 19, da Lei nº 4.320/64.

Parágrafo único. Quando se tratar de pessoa física, o recurso somente 
poderá ser repassado se tiver autorizado por lei específica e com objetivo 
de promover o esporte e a cultura.

Art. 10. Na elaboração do orçamento fiscal e da seguridade social, serão 
observadas as diretrizes específicas de que trata esta Lei.

CAPÍTULO III

DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMENTO

Art. 11. Na elaboração do Orçamento, buscar-se-á a contribuição de 
toda a sociedade, num processo de democracia participativa, voluntária 
e universal, em que o Poder Executivo irá priorizar as reivindicações 
constantes em ata das reuniões realizadas com as classes representativas 
dos bairros quando forem definidas as metas e prioridades.

Art. 12. O Orçamento compreenderá a programação dos Poderes 
Legislativo e Executivo, de seus Órgãos, Autarquias, Fundos Municipais e 
Fundações, instituídos e mantidos pelo Poder Público.

Art. 13. As despesas com pagamento de precatórios e acordos judiciais 
serão controladas pela Procuradoria Geral do Município e correrão à conta 
de dotações consignadas com esta finalidade, em atividades específicas.

Art. 14. O Poder Executivo poderá despender recursos para custear 
despesas de competência de outros entes da federação, desde que haja 
autorização por lei específica, em conformidade com o artigo 62 da Lei 
Complementar nº 101/2000.

Art. 15. O Município aplicará, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) de 
sua receita resultante de impostos, na manutenção e no desenvolvimento 
do ensino, conforme dispõe o artigo 212 da Constituição Federal, Lei 
Federal nº 11.494, de 20 de junho de 2007, e Instrução Normativa nº 022/
TCE/RO, de 16 de maio de 2007.

Art. 16. O Município aplicará, no mínimo, 15% (quinze por cento) em ações 
e serviços públicos de saúde, conforme Emenda Constitucional 29/2000, 
Lei Municipal nº 1.007, de 18 de setembro de 1998, e Instrução Normativa 
nº 022/TCE/RO/2007.

Art. 17. O Município aplicará:

I - 0,5% (meio por cento) no Fundo Municipal de Assistência Social – 
FUMAS - Lei Municipal nº 4.001, de 19 de novembro de 2014; 

II - 0,5% (meio por cento) no Fundo Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente – FUMUCRAD - Lei Municipal nº 2.884, de 30 de abril de 
2010; e

III - 0,05% (cinco centésimos por cento) no Fundo Municipal dos Direitos 
da Pessoa com Deficiência – Lei Municipal nº 3.513, de 10 de julho de 
2012.

Art. 18. O Poder Executivo repassará mensalmente ao Poder Legislativo 
6% (seis por cento) das receitas para a sua manutenção, conforme o 
inciso II do artigo 29-A da Constituição Federal.

Parágrafo único. Entende-se como receita o somatório da receita tributária 
e das transferências previstas nos artigos 153, § 5º, 158 e 159 da 
Constituição Federal, efetivamente realizado no exercício anterior.

Art. 19. A Lei Orçamentária conterá recursos para a Reserva de 
Contingência, em montante equivalente a, no mínimo, 1% (um por cento) 
da receita não vinculada, destinados a atender os passivos contingentes, 
riscos e eventos fiscais previstos no Anexo III desta Lei, dentre outros 
imprevistos, além da necessidade da obtenção de resultado primário 
positivo, se for o caso.

§ 1º Para efeito desta Lei, entende-se como riscos e eventos fiscais e 
imprevistos, entre outros:

I - as despesas com sentenças judiciais e precatórios, não orçadas ou 
orçadas a menor; e

II - as despesas orçamentárias criadas ou ampliadas de obrigações 
decorrentes de modificações na legislação.

§ 2º Os recursos da Reserva de Contingência destinados aos riscos fiscais, 
caso não se concretizem até o dia 10 de novembro de 2021, poderão ser 
utilizados, por ato do Chefe do Poder Executivo, para abertura de créditos 
adicionais suplementares de dotações com insuficiência de saldo.

Art. 20. A Lei Orçamentária disporá sobre a abertura de créditos adicionais 
suplementares:

I - sobre o total orçado para despesas do exercício, servindo como 
recursos os definidos no artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/64, no máximo 
de 3% (três por cento) para o Poder Executivo; e

II - com fontes de convênios e outras transferências de recursos vinculados, 
em conformidade com o previsto no inciso II do § 1º e nos §§ 3º e 4º 
do artigo 43 da Lei nº 4.320/64, até o limite dos respectivos convênios, 
transferências e aditivos celebrados.

Art. 21. O Poder Executivo, por meio de decreto, e o Poder Legislativo, 
por meio de portaria, ficam autorizados a efetuar transposições, 
remanejamentos e transferências de dotações orçamentárias no máximo 
de 5% (cinco por cento) sobre o total orçado para as despesas do exercício.

§ 1º A transposição, remanejamento e transferência são instrumentos de 
flexibilização orçamentária, diferenciando-se dos créditos adicionais, que 
têm a função de corrigir o planejamento.

§ 2º Para os fins desta Lei, entendem-se como:

I - transposição – autorização para realocações no âmbito dos programas 
e atividades, projeto ou operação especial, dentro da mesma unidade 
orçamentária;

II - remanejamento – autorização para realocações com destinação de 
recursos de um órgão para outro, em razão de sua extinção; e

III - transferência – autorização para realocações de recursos entre 
as categorias econômicas de despesas, dentro da mesma unidade 
orçamentária, do mesmo programa e da mesma atividade, projeto ou 
operação especial. 

CAPÍTULO IV

DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMENTO
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DA SEGURIDADE SOCIAL

Art. 22. O orçamento da seguridade social compreende os recursos 
necessários para a saúde, previdência e assistência social, no seu 
conjunto, e todas as entidades e órgãos vinculados.

Art. 23. As receitas compreenderão:

I - transferências de recursos do orçamento fiscal originados de receita 
ordinária do tesouro municipal e de operações de crédito;

II - recursos diretamente arrecadados pelas unidades orçamentárias que 
compõem o orçamento da seguridade social e contribuições sobre a folha 
de salário;

III - convênios, acordos e ajustes firmados com organismos estaduais, 
federais e outras entidades; e

IV - demais receitas e repasses que integram a seguridade social.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS 
COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

Art. 24. A fixação dos valores de dotações orçamentárias destinadas 
às despesas com pessoal e respectivos encargos terá como referência 
os valores do exercício de 2021, admitindo-se acréscimo de gastos 
decorrentes de modificações de tabelas, preenchimentos e criações de 
cargos, desde que não ultrapasse o percentual previsto nos artigos 19 e 
20 da Lei Complementar nº 101/2000.

Art. 25. Os órgãos da Administração Direta e Indireta poderão conceder 
aos servidores aumento de remuneração ou de subsídio, vantagens, 
prêmio de desempenho e reposição salarial decorrente de perdas com 
inflação, bem como criar cargos e funções, alterar a estrutura de carreira, 
admitir e contratar pessoal.

§ 1º A criação de quaisquer vantagens ou implantação de plano de carreira 
será precedida de autorização legislativa, observada a iniciativa privativa 
de cada Poder, sendo permitida a propositura de projeto de lei com efeito 
retroativo.

§ 2º Poderá ser implantado, no exercício de 2022, plano de saúde para os 
servidores do Município, por lei específica, observada a legislação federal 
pertinente.

§ 3º Os Poderes Executivo e Legislativo, Autarquias e Fundações poderão 
receber servidores públicos estatutários de outros Entes da Federação, 
com ou sem ônus para o órgão cessionário, mediante legislação específica.

§ 4º O Poder Legislativo fixará os subsídios dos Vereadores, Prefeito, 
Vice-Prefeito e Secretários Municipais, de acordo com as Constituições 
Federal e Estadual e a Lei Orgânica do Município.

Art. 26. Os acordos trabalhistas dos órgãos da administração serão 
apreciados pela Procuradoria Geral do Município.

Art. 27. Os Poderes Executivo e Legislativo, Autarquias e Fundações, na 
elaboração de suas propostas orçamentárias, terão como limites para 
fixação da despesa com pessoal e encargos sociais a folha de pagamento 
de junho de 2021, projetada para o exercício, considerando os eventuais 
acréscimos legais, alterações de planos de carreiras, admissões para 
preenchimento de cargos, sem prejuízo do disposto no § 1º, artigo 29-A 
da Constituição Federal e nos artigos 18, 19 e 20 da Lei Complementar 
nº 101/2000.

Art. 28. A proposta orçamentária assegurará recursos, que ficarão 
agregados a programa de trabalho específico, para qualificação de 
pessoal, visando aprimoramento e treinamento de servidores.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A ADMINISTRAÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA 
E AS OPERAÇÕES DE CRÉDITOS

Art. 29. A administração da dívida pública terá por finalidade reduzir custos 
e propiciar fontes de recursos alternativos para o fortalecimento do tesouro 
municipal.

Parágrafo único. A redução da dívida pública será consequência do 
alcance das metas de resultados primários estabelecidos no Anexo de 
Metas Fiscais desta Lei – Anexo II.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE AS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO 
TRIBUTÁRIA 

Art. 30. O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, 
de 2022, terá desconto de até 40% (quarenta por cento) do valor lançado, 
para pagamento em cota única e de até 15% (quinze por cento) para 
pagamento parcelado.

Art. 31. O projeto de lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício de 
natureza tributária só será aprovado se atendidas às disposições do artigo 
14 da Lei Complementar nº 101/2000.

Art. 32. Os tributos municipais poderão sofrer alterações em decorrência 
de mudanças na legislação nacional sobre a matéria ou ainda em razão 
de interesse público relevante.

Art. 33. Na estimativa das receitas da Lei Orçamentária, poderão ser 
considerados os efeitos de propostas de alterações na legislação tributária 
e das contribuições que sejam objeto de projetos de leis encaminhados ao 
Poder Legislativo após o mês de outubro de 2021.

CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 34. O Poder Executivo adotará, durante o exercício financeiro de 
2022, as medidas que se fizerem necessárias, observados os dispositivos 
legais, para dinamizar, operacionalizar e equilibrar a execução da Lei 
Orçamentária.

Parágrafo único. A execução orçamentária, financeira e contábil do Poder 
Executivo dar-se-á por meio informatizado.

Art. 35. Na hipótese do Projeto da Lei Orçamentária Anual não ser 
devolvido para a sanção até o dia 20 de dezembro de 2021, fica autorizada 
a execução da proposta orçamentária originalmente encaminhada à 
Câmara de Vereadores do Município à razão de 1/12 (um doze avos) por 
mês.

§ 1º Não se incluem no limite previsto no caput deste artigo as dotações 
orçamentárias para atendimento das despesas com:

I - pessoal e encargos sociais;

II - pagamentos de benefícios previdenciários a cargo do IPMV e INSS;

III - operações oficiais de crédito;

IV - pagamento de compromissos contratuais; e

V - convênios e contrapartidas.

§ 2º Os saldos negativos apurados em virtude de emendas apresentadas 
ao Projeto de Lei Orçamentária Anual na Câmara de Vereadores do 
Município e do previsto neste artigo serão ajustados por decreto do Poder 
Executivo, após a sanção da Lei Orçamentária Anual.

Art. 36. O Poder Executivo deverá elaborar, até 30 (trinta) dias após a 
publicação da Lei Orçamentária Anual, a programação financeira e o 
cronograma anual de desembolso mensal, observando, em relação às 
despesas constantes no mesmo, a abrangência necessária à obtenção 
das metas fiscais.

Parágrafo único. O cronograma de que trata este artigo, e suas alterações, 
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deverá explicitar os valores autorizados na Lei Orçamentária Anual, em 
seus créditos, bem como os valores liberados para movimentação e 
empenho para cada uma das categorias.

Art. 37. A Secretaria Municipal de Planejamento, após a promulgação da 
Lei Orçamentária Anual e com base nos limites nela fixados, publicará, 
imediatamente, no Diário Oficial de Vilhena – DOV, os Quadros de 
Detalhamento da Despesa – QDD, especificando, por projetos e atividades, 
os elementos de despesa e respectivos desdobramentos.

Parágrafo único. A Lei Orçamentária Anual incluirá, dentre outros 
demonstrativos, o seguinte:

I - evolução da receita e despesa do tesouro, por categoria econômica;

II - demonstrativo das receitas e despesas do orçamento fiscal e da 
seguridade social, segundo as categorias econômicas;

III - demonstrativos dos investimentos consolidados previstos no 
Orçamento; e

IV - quadro demonstrativo do programa anual de trabalho, em termos de 
realização de obras e prestação de serviço.

Art. 38. As alterações decorrentes de abertura de créditos adicionais 
integrarão os Quadros de Detalhamento da Despesa – QDD, os quais 
serão automaticamente modificados, após a publicação do decreto do 
Poder Executivo.

Art. 39. Na elaboração da proposta orçamentária, serão observadas as 
metas e prioridades estabelecidas no Anexo IV desta Lei.

Art. 40. As solicitações de créditos adicionais suplementares serão 
apresentadas na forma e com os detalhamentos estabelecidos nos 
Quadros de Detalhamento da Despesa – QDD.

Art. 41. As transferências de recursos financeiros, consignados na 
Lei Orçamentária Anual, na forma da legislação vigente, para o Poder 
Legislativo, serão realizadas de acordo com a programação financeira e 
cronograma de execução mensal de desembolso.

Art. 42. Caso seja necessária a limitação do empenho das dotações 
orçamentárias e da movimentação financeira para atingir as metas fiscais 
previstas no Anexo de Metas Fiscais desta Lei, conforme dispõe a alínea 
“b”, inciso I, artigo 4º da Lei Complementar nº 101/2000, esta será feita 
mediante a utilização de decreto do Poder Executivo.

§ 1º Na hipótese da ocorrência do disposto no caput deste artigo, o Poder 
Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante que caberá a cada 
um tornar indisponível para empenho e movimentação financeira, até o 
décimo dia útil da realização da avaliação bimestral do comportamento 
da receita.

§ 2º Depois de elaborado o decreto, a Controladoria Geral do Município, 
observando o § 1º deste artigo, por meio de informação técnica, estipulará 
critérios e formas de limitação de empenho e movimentação financeira.

§ 3º As despesas que são obrigações constitucionais ou legais, constantes 
na relação do Anexo I desta Lei, as destinadas ao serviço da dívida, as 
decorrentes de sentenças judiciais, bem como folha de pagamento e 
encargos sociais, não serão objeto de limitação.

§ 4º Na limitação de empenho e movimentação financeira, observar-se-á 
a seguinte ordem:

a)	 investimentos;

b)	 inversões financeiras;

c) outras despesas correntes (diárias, material de consumo, etc.); e

d) despesas atendidas com recursos de contrapartida em operações 
através de convênios.

Art. 43. São vedados quaisquer procedimentos, pelos ordenadores de 
despesas, no âmbito do sistema de orçamento, da programação e da 
execução orçamentária, financeira e contábil, que possibilitem a execução 
de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotação 
orçamentária. 

Parágrafo único. O setor contábil registrará todos os atos e fatos relativos 
à gestão orçamentária e financeira, efetivamente ocorridos, sem prejuízo 
das responsabilidades e das providências derivadas da inobservância do 
caput deste artigo.

Art. 44. Os recursos provenientes de convênios repassados pelo Município 
deverão ter sua aplicação comprovada mediante prestação de contas à 
Secretaria que deu origem ao repasse.

Art. 45. Conforme dispõe a alínea “e”, inciso I, artigo 4º da Lei 
Complementar nº 101/2000, o Poder Executivo, através de decreto, com o 
assessoramento da Controladoria Geral do Município, fixará a metodologia 
e as normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos resultados 
dos programas financiados com recursos do Orçamento.

Art. 46. Até o final dos meses de maio e setembro de 2022 e fevereiro 
de 2023, o Poder Executivo demonstrará e avaliará o cumprimento das 
metas fiscais de cada quadrimestre, em Audiência Pública, conforme a Lei 
Complementar nº 101/2000. 

Art. 47. Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro de 2022.
                                                         

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena (RO), 22 de dezembro de 2021.

Eduardo Toshiya Tsuru
PREFEITO 
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LEI Nº 5.664, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2021

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2022.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o artigo 73 
combinado com o inciso VI do artigo 96 da Lei Orgânica do Município,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Vilhena aprovou e ele sanciona e promulga a presente

LEI:

TÍTULO I

CAPÍTULO ÚNICO

DAS DISPOSIÇÕES COMUNS

Art. 1º É estimada a Receita e fixada a Despesa do Município, para o exercício financeiro de 2022, no valor de R$ 365.332.545,67 (trezentos e sessenta 
e cinco milhões, trezentos e trinta e dois mil, quinhentos e quarenta e cinco reais e sessenta e sete centavos), compreendendo:

I - o Orçamento Fiscal, referente aos Poderes do Município, seus Fundos, Órgãos da Administração Pública Direta e Entidades da Administração Pública 
Indireta: Instituto de Previdência Municipal de Vilhena – IPMV, Serviço Autônomo de Águas e Esgotos – SAAE e Fundação Cultural de Vilhena – FCV; e

II - o Orçamento da Seguridade Social, abrangendo todas as Entidades e Órgãos da Administração Direta e Indireta, a ele vinculado.

TÍTULO II

DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

CAPÍTULO I

DA ESTIMATIVA DA RECEITA

Art. 2º A Receita, a preços correntes e conforme a legislação tributária vigente, é estimada em R$ 365.332.545,67 (trezentos e sessenta e cinco milhões, 
trezentos e trinta e dois mil, quinhentos e quarenta e cinco reais e sessenta e sete centavos):

I - Orçamento da Administração Direta, em R$ 296.344.545,67 (duzentos e noventa e seis milhões, trezentos e quarenta e quatro mil, quinhentos e 
quarenta e cinco reais e sessenta e sete centavos); e

II - Orçamento da Administração Indireta, em R$ 68.988.000,00 (sessenta e oito milhões e novecentos e oitenta e oito mil reais), sendo:

a) R$ 22.071.000,00 (vinte e dois milhões e setenta e um mil reais) para o SAAE;

b) R$ 45.617.000,00 (quarenta e cinco milhões e seiscentos e dezessete mil reais) para o IPMV; e

c) R$ 1.300.000,00 (um milhão e trezentos mil reais) para a FCV.

Art. 3º As Receitas são estimadas por Categoria Econômica, segundo a origem dos recursos, conforme o disposto no Anexo I, com o seguinte 
desdobramento:

Receitas Correntes	 R$ 346.888.627,67
	
Impostos, Taxas e Contribuições	 R$ 86.124.193,85
	 Contribuições Sociais	 R$ 10.334.000,00
	 Receita Patrimonial		 R$ 17.850.518,00
	 Receita de Serviços	R$ 22.519.350,00
	 Transferências Correntes	 R$ 232.853.441,62
	 Transferências Correntes – Deduções FUNDEB	 R$ -24.083.218,80
	 Outras Receitas Correntes	 R$ 1.290.343,00		

Receitas de Capital	R$	 241.918,00
	 Alienação de Bens	 R$	 241.918,00		

Receitas Correntes - Intraorçamentárias	R$	 18.202.000,00
	 Contribuições Sociais	 R$ 18.202.000,00		

TOTAL GERAL	 R$ 365.332.545,67

Art. 4º A Receita será realizada com base no produto do que for arrecadado, na forma da legislação em vigor, de acordo com o desdobramento constante 
do Anexo II.

CAPÍTULO II

DA FIXAÇÃO DA DESPESA
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Art. 5º A Despesa, no mesmo valor da Receita, é fixada em R$ 365.332.545,67 (trezentos e sessenta e cinco milhões, trezentos e trinta e dois mil, 
quinhentos e quarenta e cinco reais e sessenta e sete centavos), nos seguintes agregados:

I - Orçamento Fiscal, em R$ 228.297.307,67 (duzentos e vinte e oito milhões, duzentos e noventa e sete mil, trezentos e sete reais e sessenta e sete 
centavos);

II - Orçamento da Seguridade Social, em R$ 134.633.978,00 (cento e trinta e quatro milhões, seiscentos e trinta e três mil e novecentos e setenta e oito 
reais);

III - Orçamento destinado às Emendas Impositivas, em R$ 2.401.260,00 (dois milhões, quatrocentos e um mil e duzentos e sessenta reais), sendo R$ 
2.136.408,00 (dois milhões, cento e trinta e seis mil e quatrocentos e oito reais) das Receitas do Município e R$ 264.852,00 (duzentos e sessenta e quatro 
mil e oitocentos e cinquenta e dois reais) das Receitas do SAAE, devendo ser destinado tanto para o Orçamento Fiscal quanto para a Seguridade Social.

§ 1º É obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações a que se refere o inciso III deste artigo, salvo no caso de impedimento de 
ordem técnica.

§ 2º No caso de impedimento de ordem técnica, o Poder Executivo, o SAAE e a FCV enviarão ao Poder Legislativo a justificativa do impedimento no 
prazo improrrogável de 90 (noventa) dias, contados da publicação desta Lei.

§ 3º O Poder Legislativo, até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto no § 2º deste artigo, indicará ao Poder Executivo o remanejamento da 
programação.

§ 4º O Poder Executivo, até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto no § 3º deste artigo, encaminhará ao Poder Legislativo o Projeto de Lei 
sobre o remanejamento da programação.

§ 5º Os órgãos beneficiados com as Emendas Impositivas deverão encaminhar o respectivo Empenho ao Poder Legislativo até 05 (cinco) dias úteis, 
contados de sua emissão.

§ 6º Os Programas e as Ações provenientes de Emendas Impositivas deverão ser empenhados até o dia 30 de junho de 2022, salvo no caso de 
impedimento de ordem técnica ou que exija procedimento licitatório para execução de obra.

CAPÍTULO III

DA DISTRIBUIÇÃO DA DESPESA POR ÓRGÃO

Art. 6º A Despesa Total, fixada por Função, Poderes e Órgãos, está definida nos Anexos III e IV desta Lei.

CAPÍTULO IV

DA AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE CRÉDITO

Art. 7º O Poder Executivo fica autorizado a abrir Créditos Adicionais Suplementares sobre o total orçado para despesas do exercício, servindo como 
recursos os definidos no artigo 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, até o limite de 3% (três por cento).

Art. 8º O Poder Executivo fica autorizado a abrir Créditos Adicionais Suplementares com fontes de convênios e outras transferências de recursos 
vinculados, em conformidade com o previsto no inciso II do § 1º e nos §§ 3º e 4º do artigo 43 da Lei nº 4.320/64, até o limite dos respectivos convênios, 
transferências e aditivos celebrados.

TÍTULO III

CAPÍTULO ÚNICO

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 9º Os Orçamentos do SAAE, do IPMV e da FCV discriminarão as Despesas que correrão à conta de seus recursos próprios.

Art. 10. Ocorrerão por meio dos recursos oriundos de transferências financeiras do Tesouro Municipal, arrecadação de rendas e transferências de outras 
esferas de governo as Despesas dos Fundos Municipais:

   I - dos Direitos da Criança e do Adolescente – FUMUCRAD, criado pela Lei nº 1.909, de 30 de junho de 2005;

	 II - de Assistência Social - FUMAS, criado pela Lei nº 3.752, 24 de outubro de 2013; e 

	 III - de Meio Ambiente, criado pela Lei nº 3.309, 19 de setembro de 2011.

Art. 11. As Despesas da FCV, criada pela Lei Complementar nº 183, de 25 de junho de 2012, ocorrerão por meio dos recursos provenientes de 
transferências financeiras do Tesouro Municipal.

Art. 12. O Fundo dos Direitos da Pessoa com Deficiência, criado pela Lei nº 3.513, de 10 de julho de 2012; o Fundo de Habitação de Interesse Social – 
FMHIS, criado pela Lei nº 2.478, de 8 de setembro de 2008; e o Fundo de Agricultura, criado pela Lei nº 4.601, de 8 de junho de 2017, serão mantidos 
por meio de atividade específica dentro dos recursos previstos nos Orçamentos das Secretarias Municipais de Assistência Social, de Obras e Serviços 
Públicos e de Agricultura, respectivamente.

Art. 13. Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro de 2022.
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Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena (RO), 22 de dezembro de 2021.

Eduardo Toshiya Tsuru
PREFEITO
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SEMED - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
CHAMAMENTO PÚBLICO

   PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 6525/2021/SEMED

VISTO E ANALISADO O PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 6525/2021/SEMED, DESTINADO A REPASSE FINANCEIRO À ASSOCIAÇÃO 
DOS PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS – APAE, CUJA COMISSÃO FOI CONSTITUÍDA E DESIGNADA PELO DECRETO Nº 54.250/2021, 
QUE SE REUNIU E LAVROU ATAS DE REUNIÕES. ASSIM HOMOLOGO TODOS OS PROCEDIMENTOS REALIZADOS NO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO ATÉ O MOMENTO.

PUBLIQUE-SE.
VILHENA, 21 DE DEZEMBRO DE 2021.

EDUARDO TOSHIYA TSURU
PREFEITO MUNICIPAL
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PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Livro 002 Fls. 91 Vol. I - SEMUS
EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

048/2019

Processo Administrativo n° 1033/2019
Contratante: MUNICÍPIO DE VILHENA/RO. CNPJ: 
04.092.706/0001-81, através do FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE. CNPJ: 21.467.008/0001-32. Contratado: ESTEVO DA 
SILVA & CIA LTDA-ME. CNPJ: nº 12.058.829/0001-24. Objeto: 
a prorrogação do Contrato n.º 048/2019, por um período de 
12 (doze) meses, de conformidade com a justificativa as fls. 
1208/1210, Parecer Jurídico nº. 777/PGM/2021, despacho nº. 115 
e Processo Administrativo n.º 1033/2019.
Valor: R$ 195.985,80 (cento e noventa e cinco mil, novecentos 
e oitenta e cinco reais e oitenta centavos).
Data: 01.12.2021.

Livro 001 Fls. 96 Vol. II
EXTRATO DO CONTRATO Nº 106/2021

Processo Administrativo n°. 4785/2021. 
Contratante: MUNICÍPIO DE VILHENA/RO. CNPJ: 04.092.706/0001-
81. Contratado: D.D.S. COMÉRCIO DE LIXEIRAS E PLACAS 
LTDA EPP. CNPJ nº 05.299.150/0001-61. Objeto: a melhoria na 
gestão de Resíduos Sólidos Urbanos, por intermédio do Convênio 
de nº 019/2019 - MMA, registrado na Plataforma + Brasil sob o 
nº 891278/2019, que entre si celebram a união por intermédio 
do Ministério do Meio Ambiente e o município de Vilhena/RO, 
objetivando a aquisição de 596 (quinhentos e noventa e seis) 
contêineres destinados ao acondicionamento e coleta de resíduos 
sólidos, conforme termo de convênio e proposta (plano de trabalho), 
e as especificações constantes nas Solicitações de Despesas nºs. 
2677, 3189 e 2674/2021, Termo de Referência nº 001/2021/SEMMA, 
Cotações Prévias, proposta vencedora da Licitação da modalidade 
Pregão Eletrônico nº 182/2021/PMV e Notas de Empenhos nºs 
3112, 3113 e 3114/2021 constantes do Processo Administrativo nº 
4785/2021/SEMMA
Valor: R$ 981.016,00 (novecentos e oitenta e um mil, e dezesseis 
reais). 
Prazo: 60 (sessenta) dias.
Data: 10.12.2021.

Livro 001 Fls. 92 Vol. II
EXTRATO DO CONTRATO Nº 074/2021

Processo Administrativo n°. 3760/2021
Contratante: MUNICÍPIO DE VILHENA/RO. CNPJ: 04.092.706/0001-
81. Contratado: INFRASEG SERVIÇOS DE MONITORAMENTO 
EIRELI-ME. CNPJ nº 26.332.986/0001-90. Objeto: a contratação 
de empresa especializada em segurança eletrônica para instalação 
de um sistema de alarme, com os equipamentos e demais materiais 
necessários ao funcionamento do sistema e prestação de serviço de 
monitoramento, com a manutenção dos equipamentos instalados, a 
serem disponibilizados no prédio do Centro de Atendimento ao Idoso – 
CATI e na Casa da Gestante. A Contratação tem por finalidade atender 
as atividades administrativas do Fundo Municipal de Assistência 
Social - FMAS, em conformidade com as condições e especificações 
apresentadas no Termo de Referência nº 023/2021/FMAS, Solicitação 
de Despesa n°. 324 e 325/2021, Cotação Prévia, Nota de Empenho 
368 e 369/2021 e Pregão Eletrônico n°. 108/2021/PMV, constantes do 
Processo Administrativo nº 3760/2021.
Valor: R$ 34.019,87 (trinta e quatro mil e dezenove reais e oitenta 
e sete centavos). 
Prazo: 12 (doze) meses.
Data: 29.09.2021.
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ATOS DO LEGISLATIVO
PORTARIA No 247/2021

DEFINE HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO NO RECESSO LEGISLATIVO 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES, no uso das atribuições 
que lhe conferem os incisos II e XX, artigo 25, do Regimento Interno desta 
Casa de Leis, e

CONSIDERANDO o Recesso Legislativo até 1o de fevereiro de 2021,

R E S O L V E:

Art. 1o Estabelecer o horário de funcionamento administrativo e 
parlamentar da Câmara de Vereadores das 08h00 às 12h00, no período 
de 10 a 31 de janeiro de 2022. 
Art. 2o Autorizar as Unidades Administrativas e Parlamentares a 
concederem folga de, no máximo, 05 (cinco) dias úteis para cada servidor, 
por escala a ser definida internamente, no período previsto no artigo 1o 
desta Portaria, desde que as atividades internas não sofram interrupção. 

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara de Vereadores, 21 de dezembro de 2021.

Vereador Ronildo Pereira Macedo
PRESIDENTE

DECRETO LEGISLATIVO No 031/2021

APROVA COM RESSALVAS AS CONTAS DO PODER EXECUTIVO 
REFERENTES AO EXERCÍCIO DE 2017.

O PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE 
VILHENA, Estado de Rondônia, no uso das atribuições que lhe confere 
o inciso IV, artigo 25, do Regimento Interno – Resolução no 030, de 7 de 
fevereiro de 2020,
CONSIDERANDO o Parecer Prévio sob no 036/2018-Pleno,  Acórdão no 
481/2018-Pleno e Relatórios, emitidos pelo Tribunal de Contas do Estado 
de Rondônia no Processo no 02.083/2018/TCE-RO, definindo que as 
Contas do Município relativas ao exercício financeiro de 2017 estão em 
condições de merecer a aprovação com ressalvas; e
CONSIDERANDO as razões favoráveis postas em Parecer no 217/2021 
pela Comissão Permanente de Finanças e Orçamento, autos do Processo 
Legislativo no 250/2020,
Faz saber que a Câmara Municipal aprovou, e ele promulga o seguinte 
Decreto Legislativo:
Art. 1o São APROVADAS COM RESSALVAS AS CONTAS do Poder 
Executivo referentes ao exercício financeiro de 2017, de responsabilidade 
da ex-Prefeita Rosani Terezinha Pires da Costa Donadon.
Art. 2o Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.     

Câmara de Vereadores, 21 de dezembro de 2021.

Vereador Ronildo Pereira Macedo
PRESIDENTE

DECRETO LEGISLATIVO No 032/2021

APROVA COM RESSALVAS AS CONTAS DO PODER EXECUTIVO 
REFERENTES AO EXERCÍCIO DE 2019.

O PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE 
VILHENA, Estado de Rondônia, no uso das atribuições que lhe confere 
o inciso IV, artigo 25, do Regimento Interno – Resolução no 030, de 7 de 
fevereiro de 2020,

CONSIDERANDO o Parecer Prévio sob no 027/2020-Pleno, Acórdão no 
347/2020-Pleno e Relatórios, emitidos pelo Tribunal de Contas do Estado 
de Rondônia no Processo no 01.713/2020/TCE-RO, definindo que as 
Contas do Município relativas ao exercício financeiro de 2019 estão em 
condições de merecer a aprovação com ressalvas; e

CONSIDERANDO as razões favoráveis postas em Parecer no 218/2021 
pela Comissão Permanente de Finanças e Orçamento, autos do Processo 
Legislativo no 053/2021,

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou, e ele promulga o seguinte 
Decreto Legislativo:

Art. 1o São APROVADAS COM RESSALVAS AS CONTAS do Poder 
Executivo referentes ao exercício financeiro de 2019, de do Prefeito 
Eduardo Toshiya Tsuru.

Art. 2o Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.     

Câmara de Vereadores, 21 de dezembro de 2021.

Vereador Ronildo Pereira Macedo
PRESIDENTE

EMENDA À LEI ORGÂNICA No 060, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2021

ALTERA E ACRESCE DISPOSITIVOS NA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO. 

A MESA DIRETORA da Câmara de Vereadores do Município de Vilhena, 
Estado de Rondônia, no uso das atribuições que lhe confere o § 2o do 
artigo 116 do Regimento Interno desta Casa de Leis ( Resolução nº 030, 
de 7 de fevereiro de 2020),

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ela promulga a seguinte 
Emenda à Lei Orgânica:

Art. 1º É acrescido o inciso IX ao caput do artigo 122, alterado o parágrafo 
único e acrescido o § 2º ao artigo 123-C da Lei Orgânica do Município, que 
passa a vigorar com as seguintes alterações:

Art. 122. O Município, na sua função reguladora, promoverá a conservação, 
proteção, recuperação e o uso racional do meio ambiente e de seu 
patrimônio natural, estabelecendo normas, incentivos e restrições ao seu 
uso e ocupação, visando à conservação da natureza e à sustentabilidade 
da cidade, mediante a garantia de: (...)

IX - proteção dos animais domésticos ou domesticados contra o abandono, 
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o abuso e os maus-tratos, e o desenvolvimento de ações governamentais ou de iniciativa da sociedade civil que visem ao bem-estar, ao controle 
populacional dos animais e à prevenção de zoonoses. (...)

Art. 123-C. Cabe ao Conselho Municipal de Meio Ambiente contribuir para a implantação, gestão e aprimoramento da política municipal de meio 
ambiente, de acordo com os seus estatutos e regimentos.

§ 1º Os recursos oriundos de multas administrativas por atos lesivos ao meio ambiente e de taxas incidentes sobre a utilização de recursos ambientais 
serão destinados ao Fundo Municipal do Meio Ambiente, na forma da lei.

§ 2º Fica criado o Fundo Municipal de Proteção e Bem-Estar Animal – PRO-ANIMAL, a ser regulamentado por lei específica, visando à implantação e 
ao desenvolvimento de ações governamentais ou de iniciativa da sociedade civil de proteção e bem-estar dos animais domésticos ou domesticados, ao 
controle populacional e à prevenção de zoonoses.

Art. 2º Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara de Vereadores, 21 de dezembro de 2021. 

Vereador Ronildo Macedo
				                                                                                     PRESIDENTE

     	       Vereador Samir Ali				      Vereador Ademir Alves
                   1o VICE-PRESIDENTE				      2o VICE-PRESIDENTE

                      Vereadora Clerida Alves				     Vereadora Nica Cabo João	
                         1a SECRETÁRIA				           2a SECRETÁRIA 
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EXECUTIVO

EDUARDO TOSHIYA TSURU
Prefeito

PATRÍCIA APARECIDA DA GLÓRIA
Vice-Prefeita

LORENI GROSBELLI
Controladoria de Licitação - CL

ERICA PARDO DALA RIVA
Controladoria Geral do Município - CGM

FRANCISLEI INÁCIO DA SILVA
Fundação Cultural de Vilhena - FCV

MARGARIDA SANTOS DUARTE
Gabinete do Prefeito - GAB

MARCIA HELENA FIRMINO
Procuradoria Geral do Município - PGM

JOSE REGINALDO DOS SANTOS
Secretaria Municipal de Administração - SEMAD

ANTONIO MARCELO DE OLIVEIRA (INTERINO)
Secretaria Municipal de Agricultura - SEMAGRI

RAFAEL NUNES REIS
Secretaria Municipal de Assistência Social - 
SEMAS

HERBERT WEIL
Secretaria Municipal de Comunicação - SEMCOM

AMANDA MARTINS DE ESPINDULA AREVAL
Secretaria Municipal de Educação - SEMED

WELLITON OLIVEIRA FERREIRA
Secretaria Municipal de Esportes - SEMES

JOSÉ VALDENIR JOVINO
Secretaria Municipal de Fazenda - SEMFAZ

RAFAEL MAZIERO
Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMA

ANTONIO MARCELO DE OLIVEIRA
Secretaria Municipal de Obras e Serviços 
Públicos - SEMOSP

SUELI SANTANA MAGALHÃES
Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLAN

WAGNER WASCZUK BORGES
Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS

VIVIAN BACARO
Secretaria Municipal de Terras - SEMTER

ROCCIO AIRES CANDIDO
Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito - 
SEMTRAN

ADILSON JOSÉ WIEBBELLING DE OLIVEIRA
Secretaria Municipal de Turismo Indústria e 
Comércio - SEMTIC

FAIÇAL IBRAHIM AKKARI
Serviço Autônomo de Águas e Esgotos - SAAE

HELENA FERNANDES ROSA DOS R. ALMEIDA
Instituto de previdência municipal de Vilhena-
IPMV

Diário Oficial Eletrônico de Vilhena/RO - DOV - Criado pela LEI nº 4.531/2017 e regulamentado pelo Decreto nº 39.107/2017, consoante 

assinado digitalmente através de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil).

LEGISLATIVO

MESA DIRETORA
BIÊNIO 2021/2022

ADEMIR ALVES
Partido: DEM

CLERIDA ALVES
Partido: Avante

DHONATAN PAGANI
Partido: PSDB

NICA CABO JOÃO
Partido: PSC

PEDRINHO SANCHES
Partido: Avante

PROFESSORA VIVIAN REPESSOLD
Partido: PP

RONILDO MACEDO
Partido: PV

SAMIR ALI
Partido: PODE

SARGENTO DAMASSA
Partido: PROS

ZÉ DUDA
Partido: PSB

ZECA DA DISCOLÂNDIA
Partido: PSD

ZEZINHO DA DISÁGUA
Partido: PSD

WILSON TABALIPA
Partido: PV

Presidente:  Vereador Ronildo Pereira Macedo

1º Vice-Presidente: Vereador Samir Mahmoud Ali 

2º Vice-Presidente: Vereador Ademir Alves de 
Lima

1º Secretário: Vereadora Clerida Maria Teixeira

2º Secretário: Vereadora Elenir Salete Zilli 
Gonçalves
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